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Nota Prévia 

 

Nos termos das competências do Conselho Económico e Social (CES), 

constantes no n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 108/91, de 17 de Agosto, 

nomeadamente as suas alíneas d) e f), a Comissão Especializada Permanente 

de Política Económica e Social (CEPES) preparou uma proposta de Parecer 

sobre o Plano Nacional de Acção para a Inclusão inserido na Estratégia 

Nacional para a Protecção Social e Inclusão Social 2008-2010, que foi 

solicitado no dia 1 de Outubro de 2008 pelo Secretário de Estado da 

Segurança Social. O projecto de Parecer veio a ser aprovado pelo Plenário do 

CES, realizado no dia 17 de Dezembro de 2008. 

 

A apresentação da Estratégia Nacional para a Protecção Social e Inclusão 

Social 2008-2010 (Estratégia Nacional PSIS 2008-2010) resultou de uma 

Resolução do Conselho de Ministros de Setembro de 20081. O CES estranha 

que um documento que cobre o período 2008-2010 seja apenas apresentado 

cerca de três meses do final de 2008, apesar de se considerar que essa 

situação decorre dos prazos definidos pela União Europeia (UE). 

 

Neste contexto, o CES também lamenta não ter sido previamente ouvido pelo 

Governo durante a preparação daquele documento, embora se congratule 

com o facto de, tal como sucedeu com o Plano Nacional de Acção para a 

Inclusão 2006-2008 (PNAI 2006-2008), o Governo lhe ter solicitado um parecer 

sobre o mesmo2. 

                                                 

1 RCM n.º 136/2008, Diário da República, 1.ª série — N.º 174 — 9 de Setembro de 2008. 
2 Parecer sobre o PNAI 2006-2008, CES, aprovado em 29 de Junho de 2007. 
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Introdução 

 

A luta contra a desigualdade, a pobreza e a exclusão social é, sem dúvida, 

um dos objectivos mais determinantes que qualquer Governo poderá assumir, 

sendo de particular acuidade em Portugal, onde os respectivos indicadores 

são dos mais desfavoráveis no contexto europeu. 

 

É evidente que sendo um objectivo fundamental, é também muito exigente, 

pois relaciona-se com dimensões do desenvolvimento económico, político, 

social e cultural que exigiriam um profundo debate, no sentido de obter um 

consenso na sociedade portuguesa que considere a erradicação da pobreza 

como uma meta realista. 

 

A actual crise financeira, que se prevê possa prolongar-se pelos próximos anos, 

designadamente o período abrangido pelo documento em análise, e cuja 

evolução é ainda largamente desconhecida ao nível dos seus impactes na 

economia real, só pode aumentar a preocupação e requerer a atenção em 

relação aos grupos sociais mais desfavorecidos. A própria configuração da 

pobreza e da exclusão social pode, no curto prazo, apresentar novas 

modalidades e novos rostos, atingindo grupos sociais que até aqui mantinham 

níveis adequados de inclusão e de rendimento. 

 

Porém, o problema não é apenas do Estado ou do Governo, mas é transversal 

e carece da mobilização de toda a sociedade. Na realidade, a problemática 

da luta contra a desigualdade, a pobreza e a exclusão social ainda não 

conseguiu a necessária visibilidade e o indispensável compromisso político 

com todos os sectores da sociedade portuguesa, porque se trata de um 

problema estrutural que exige medidas, também elas estruturais, 

nomeadamente ao nível das políticas económicas, financeiras e fiscais, 

aliadas a medidas de redistribuição e de protecção social, face a 

vulnerabilidades socio-culturais. 
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As respostas que têm sido dadas nos anos mais recentes aparentemente não 

têm produzido os efeitos que se esperavam e que a situação social 

reclamava, pelo que urge repensar as estratégias de intervenção e encontrar 

novas vias para ultrapassar a situação e reforçar a coesão social entre os 

portugueses. 

 

I. Desigualdade, pobreza e exclusão social: um paradoxo do nosso tempo 

 

Nos últimos anos, a problemática da desigualdade, pobreza e exclusão social 

entrou definitivamente nas agendas mundiais como uma das temáticas 

cruciais das sociedades contemporâneas e um dos paradoxos do nosso 

tempo. Embora o mundo tenha registado elevados índices de progresso nos 

últimos cinquenta anos e tenha proporcionado melhores níveis de bem-estar 

às populações, sem qualquer paralelo na história da Humanidade, continuam 

a existir países e regiões onde subsistem grandes bolsas de generalizada 

carência e de pobreza extrema. 

 

O fenómeno da globalização tem-se apresentado com duas faces, permitindo 

aquele nível de progresso e de bem-estar para alguns, mas também a 

acentuação das desigualdades económicas e sociais para outros. Em 

particular, a globalização financeira, determinada pela desregulação dos 

mercados financeiros, tem tido um papel determinante na desigualdade na 

repartição do rendimento3. 

 

A globalização da informação e, em especial, a acção dos meios de 

comunicação social, também vieram provocar um efeito inesperado, ao 

difundir uma sociedade de consumo de massas, ao dar visibilidade às 

desigualdades entre países e regiões. Tal facto, tem contribuído igualmente 

para gerar frustrações e por vezes tensões em  muitas regiões do planeta. 

 

                                                 

3 “World of Work Report 2008”, OIT, p. XI e Cap. 2. 
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Hoje, para além das ideologias, das políticas, das religiões e das vicissitudes 

dos processos históricos, a instabilidade mundial que se verifica estão cada vez 

mais relacionadas com a desigual distribuição dos recursos societais. Como 

refere a OCDE, nas duas décadas passadas, o fosso entre ricos e pobres 

cresceu em mais de ¾ dos países que a integram. 

 

Estas afirmações revelam como tem sido pouco consequente a luta pela 

resolução dos grandes problemas sociais da Humanidade. De facto, nos 

últimos decénios, a taxa de crescimento da economia mundial tem sido 

superior à taxa de crescimento da população, mas daí não tem derivado um 

benefício generalizado, pois constata-se que os desequilíbrios sociais, expressos 

através da desigualdade, da pobreza e da exclusão social, acentuaram-se 

em muitas regiões do planeta. 

 

A pobreza é um conceito ainda não consensual, mas é sempre uma situação 

de carência de recursos necessários à satisfação das necessidades básicas de 

uma pessoa ou de um grupo social, como por exemplo em relação à 

alimentação, saúde, habitação, emprego, rendimento, educação, entre 

outros. Contudo, a pobreza é também um conceito relativo que só pode ser 

analisado e definido no contexto da situação económica e social de cada 

região, mas também dos seus padrões culturais e estilos de vida. 

 

Normalmente, pensa-se na pobreza como uma situação de falta de recursos 

e, consequentemente, de más condições de vida. De facto, a pobreza 

também é isso, mas é bem mais do que carência material. É uma situação 

existencial resultante da interacção entre as características pessoais e as 

condições de vida adversas. Essa situação existencial afecta mais ou menos 

gravemente a população excluída que, num jogo entre as suas capacidades 

e as oportunidades societais, procura construir o seu próprio futuro e exercer 

plenamente a sua cidadania. Por isso, a antiga separação entre direitos civis e 

políticos, por um lado, e direitos económicos, sociais e culturais, por outro, está 
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hoje ultrapassada e deu o lugar à noção da indivisibilidade dos direitos 

humanos4. 

 

Neste entendimento, a pobreza questiona a democracia e, em última 

instância, configurará uma situação de violação de direitos humanos5, antes 

do mais, por impedir a satisfação das necessidades humanas básicas, e por 

privar as pessoas do exercício dos outros direitos, incluindo os civis e políticos. 

 

Segundo o Banco Mundial, em 2005, cerca de 1,4 mil milhões de pessoas 

viveriam com menos de 1,25 dólares americanos por dia, valor considerado 

como a linha-limite da pobreza extrema, mas essa situação já era diferente da 

que se verificava em 1981, quando esse número era de 1,9 mil milhões. Estes 

resultados mostram que o problema da pobreza adquiriu uma nova dimensão 

à escala internacional e suscitou um renovado interesse das autoridades. Essa 

evolução tem sido encorajadora e indica que, entre 1981 e 2005, a 

percentagem da população mundial a viver abaixo da linha de pobreza 

extrema passou de 52% para 26%6. 

 

Em Setembro de 2000, na Assembleia Geral das Nações Unidas, que ficou 

conhecida como a Cimeira do Milénio, os líderes mundiais acordaram em lutar 

contra a pobreza, a fome, as doenças, a iliteracia, a degradação do 

ambiente e a discriminação contra as mulheres. Aqueles desígnios ficaram 

conhecidos por "objectivos de desenvolvimento do milénio" (ODM) e, de 

acordo com os compromissos então assumidos, deverão ser atingidos até 

2015. O primeiro desses objectivos consiste em reduzir para metade a pobreza 

extrema e a fome porque, dos quase 6 mil milhões de habitantes do planeta, 

ainda há mais de mil milhões de seres humanos que sobrevivem em condições 

de extrema pobreza. 

                                                 

4 Ver artigo 13ª da Carta Social Europeia, ratificada pelo Governo português e publicada no 
Diário da República, n.º 241, Série I-A 1º suplemento de 17 de Outubro de 2001. 
5 Veja-se, no caso de Portugal, a Resolução da Assembleia da República nº 31/2008, de 4 de 
Julho.  
6 Poverty Net - Overview, http://www.worldbank.org/, (13-11-2008). 
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Em relação à UE, a definição de pobreza é bem diferente e, de acordo com o 

Eurostat, a linha de pobreza situa-se em 60% do rendimento mediano nacional. 

Segundo esta definição, a UE tem actualmente cerca de 26% da sua 

população em risco de pobreza, correspondendo a cerca de 130 milhões de 

pessoas. Mesmo após transferências sociais, a população em risco de pobreza 

no espaço comunitário ainda é de 16%, correspondente a cerca de 80 milhões 

de pessoas. Apesar de constituir um dos espaços geográficos mais 

desenvolvidos do mundo em termos económicos e sociais, a UE não está 

imune aos problemas da desigualdade, da pobreza e da exclusão social, 

embora numa escala bem diferente daquela que se verifica em outras 

regiões7. 

 

Recentemente, e com o objectivo de revitalizar a acção dos Estados-

membros, a Comissão Europeia publicitou um documento apelando a uma 

visão mais integrada das políticas de inclusão, através do que denomina a 

inclusão activa baseada no aprofundamento de três principais estratégias8. 

 

Por um lado, a retoma da discussão sobre um mínimo de sobrevivência 

garantido, que permita viver com dignidade9; por outro lado, pretende-se 

assegurar a ligação ao mercado de trabalho e à qualificação de toda a 

população dele excluída e que tenha condições de aí se integrar; e, 

finalmente, o aprofundamento do acesso aos serviços num sentido alargado, 

incluindo a habitação e a saúde10. 

 

Reforçando a ligação entre a inserção no mercado de trabalho e a 

protecção social, a inclusão activa pretende concretizar a Estratégia de 

                                                 

7 EU Survey on Income and Living Conditions (EU-SILC, 2006), published by the Stationery Office, 
Dublin, Ireland, 2007. 
8 Comunicação do Conselho, Parlamento Europeu, Comissão Económica e Social, Comissão das 
Regiões, relativa à promoção da inclusão activa na Comissão Europeia e incluída no Relatório 
COM(2006)44 de 8.2.2006. 
9 Carta Europeia dos Direitos Fundamentais, art. 34 §3. 
10 Ver http://www.peer-review-social-inclusion.net/key-issues/quality-and-accessibility-of-social-
services/ em particular Halloran J. and K. Calderon-Vera (2007) “Access to quality social services 
– A strategy paper”. 
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Lisboa, ao mesmo tempo que constrói a dimensão social da Estratégia de 

Desenvolvimento Sustentado Europeu. 

 

O CES subscreve as estratégias recentemente definidas11 e que, apoiadas pelo 

Método Aberto de Coordenação, propõem novas reflexões sobre a política 

europeia de erradicação da pobreza, nomeadamente: 

 

a) A necessidade de uma melhor articulação das políticas de rendimento 

mínimo e de inserção no mercado de trabalho, não apenas no sentido 

de impedir fenómenos de dependência das políticas públicas, mas 

também de garantir o direito de acesso ao mercado de trabalho de 

populações sistematicamente excluídas por razões várias, de 

qualificação, deficiência, género, etnia, percurso criminal, etc.12. A 

inserção no mercado de trabalho retoma hoje o seu papel primordial 

no combate à exclusão, apelando-se à quebra das barreiras 

impeditivas da sua concretização, incluindo a identificação precoce de 

necessidades, apoio ao posto de trabalho, formação em exercício e 

planos personalizados de acção13; 

b) A necessidade de uma abordagem integrada e holística, defendendo-

se que o sucesso depende, em grande parte, das sinergias geradas 

entre as várias medidas e que os standards mínimos de sobrevivência 

dependem, em larga medida, da inserção no mercado de trabalho e 

do acesso aos serviços de qualidade. Por sua vez, a integração no 

mercado de trabalho exige níveis mínimos de subsistência e um 

adequado acesso aos serviços de suporte à vida quotidiana. Os 

serviços sociais são considerados pedras-chave do modelo social 

                                                 

11 Refere-se um conjunto de documentos que reforçam o entendimento da luta contra a 
pobreza e os princípios do modelo social europeu, de onde se destaca a Carta dos Direitos 
Fundamentais da UE, 2000; a Declaração de Laeken, 2001; a Comunicação do Conselho, 
Parlamento Europeu, Comissão Económica e Social, Comissão das Regiões, relativa à promoção 
da inclusão activa na Comissão Europeia e incluída no Relatório COM(2006)44 de 8.2.2006; o 
Relatório conjunto para o Emprego, 2007, etc. 
12 Ver http://ec.europa.eu/employment_social/social_inclusion/active_inclusion_en.htm. 
13 Relatório conjunto para o Emprego:2007. 
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europeu e prioridade dos Estados-membros para aliviar a pobreza e a 

exclusão social; 

c) O papel dos parceiros sociais e das próprias pessoas em situação de 

exclusão é valorizado, reconhecendo-se o seu lugar na monitorização 

das políticas activas de inclusão, qualificação e integração no 

mercado de trabalho. As parcerias público-privadas, os níveis de 

solidariedade entre nações e entre regiões permitem melhorar a 

adequação e a eficácia das políticas públicas. O real envolvimento dos 

públicos em situação de pobreza é considerado indispensável e as 

noções de autonomia, empowerment e participação são palavras-

chave. 

 

Defende-se a necessidade de uma melhor articulação entre as políticas do 

mercado de trabalho e as políticas de inclusão. A existência de trabalhadores 

pobres evidencia que a integração no mercado de trabalho, por mais 

importante que seja, não previne por si só a pobreza. Assim, o debate sobre a 

inserção no mercado de trabalho não perdeu acuidade, antes pelo contrário, 

acrescenta ainda um olhar sobre a qualidade de trabalho, atendendo à 

difusão de formas precárias de emprego, ao trabalho clandestino, à 

incidência do trabalho a tempo parcial e à dissimulação de contratos de 

trabalho através do falso trabalho independente. 

 

O conceito de mercado de trabalho inclusivo deve integrar o princípio da 

qualidade do emprego, como propõe a Comissão Europeia, o qual inclui os 

salários e as prestações sociais, as condições de trabalho, a saúde e a 

segurança, o acesso à aprendizagem ao longo da vida e a perspectiva de 

carreiras, com o objectivo de, em particular, prevenir a pobreza laboral. 

 

II. A situação social em Portugal e os resultados já alcançados 

 

A situação social portuguesa tem sido objecto de inúmeros estudos que 

mostram uma vasta heterogeneidade de situações e de contradições que, 
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em síntese, se traduzem num enorme fosso entre as diferentes classes sociais e 

numa repartição do rendimento nacional muito desigual. 

 

A desigualdade, a pobreza e a exclusão social são parâmetros constantes no 

processo evolutivo da sociedade portuguesa. Porém, ao desenvolvimento 

económico e cultural verificado nos últimos decénios em Portugal, não 

correspondeu um desenvolvimento social da mesma amplitude. 

 

Há um numeroso conjunto de factores que contribuem para o agravamento 

da situação social, desde o modelo de desenvolvimento das sociedades 

contemporâneas, baseado essencialmente no consumo, até à indiferença 

dos cidadãos e da própria comunicação social perante os fenómenos de 

exclusão social. Por isso, para além da problemática das pessoas com 

deficiências ou incapacidades, dos idosos, das pessoas sem abrigo e das 

minorias étnicas, a sociedade portuguesa confronta-se com novas realidades 

sociais que, até há pouco tempo, não tinham grande expressão, como os 

novos pobres, os endividados ou os desempregados de longa duração. 

 

São conhecidos os contrastes no território nacional e a profunda relação entre 

o local onde se nasce e a desigualdade de oportunidades. Não se trata 

apenas das periferias das grandes cidades e a situação das “zonas críticas”, 

mas também, de zonas rurais envelhecidas, onde a oferta de equipamentos e 

outros suportes à vida quotidiana são escassos. 

 

Se a pobreza continua a constituir uma das maiores fragilidades do tecido 

social português, importa também sublinhar os avanços na sua redução 

verificados nos últimos anos. Entre 2000 e 2007, a percentagem da população 

que vivia abaixo do limiar de pobreza passou de 21% em 2000, para 18% em 

200714. 

                                                 

14 Eurostat, EU-SILC 2007, sendo provisório o valor do ano de 2007. Refira-se que, no caso 
português, o ano de referência para a variável “rendimento” respeita a valores do ano anterior 
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É de salientar o papel do sistema de protecção social, pois sem o efeito das 

transferências sociais (à excepção das pensões), a percentagem da 

população portuguesa em risco de pobreza monetária, em 2007, seria de 

24%15. 

 

Apesar dessa redução, a pobreza em Portugal tem uma dimensão muito 

significativa e a repartição da riqueza é uma das mais desiguais da UE. Assim, 

de acordo ainda com os dados do Eurostat verifica-se que, em 2006, a 

desigualdade na distribuição média dos rendimentos na UE era de 1 para 4,8, 

ou seja, os 20% mais ricos recebiam 4,8 vezes mais do que aquilo que era 

recebido pelos 20% mais pobres, enquanto essa relação em Portugal era de 1 

para 6,816. 

 

De referir ainda que, em 2005, se verifica que os 20% da população 

portuguesa com rendimentos mais baixos receberam apenas 7,7% do 

rendimento líquido nacional, enquanto os 20% mais ricos receberam 42,8% 

desse rendimento17. 

 

Mais de 80% dos portugueses consideram que “o desenvolvimento económico 

dos últimos anos não tem sido distribuído com equidade”18. Esta percepção é 

confirmada pelo coeficiente de Gini, que apresentava, por volta do ano de 

2005, o valor mais elevado dos países da OCDE, exceptuando a Turquia e o 

México19. 

 

É ainda de referir que as desigualdades são mais acentuadas se forem 

avaliadas em relação à riqueza, como mostra o Inquérito ao Património e 
                                                                                                                                               

à realização do inquérito, ou seja, no inquérito EU-SILC 2007 são utilizados valores dos 
rendimentos de 2006. 
15 Ibidem. 
16 Dados estatísticos do Eurostat. Entretanto, o INE divulgou, em 15 de Dezembro de 2008, 
indicadores actualizados que situam a desigualdade na distribuição dos rendimentos em 
Portugal, no ano de 2007, no valor provisório de 6,5. 
17 Rodrigues, C. Farinha, “Desigualdade económica em Portugal”, Observatório das 
Desigualdades, CIES/ISCTE, 2008. 
18 OECD, 2008, “Growing Unequal? Income Distribution and Poverty in OECD countries”, p.15. 
19 OECD, 2008, “Growing Unequal? Income Distribution and Poverty in OECD countries”, p.25. 
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Endividamento das Famílias20. A riqueza está mais concentrada que o 

rendimento e a concentração é maior nos activos financeiros do que nos 

activos reais. Em 2000, havia 10% das famílias que detinha cerca de 74% destes 

activos financeiros. 

 

Não obstante os esforços dispendidos, há que reconhecer que os progressos 

conseguidos são claramente insuficientes perante a gravidade da situação. 

De facto, o ritmo particularmente lento a que a taxa de pobreza tem vindo a 

reduzir-se nos últimos quinze anos, situando-se nos 18% em 2007, a manter-se, 

conduziria o país a uma taxa de cerca de 15% em 2015, valor igual ou superior 

aos verificados na Dinamarca, Alemanha, França, Luxemburgo, Holanda e 

Áustria em 1995. Quer isto dizer que, nessa hipótese, o país acusaria, em 2015, 

um atraso de vinte anos em relação àqueles países, situação que deve ser 

considerada totalmente inaceitável. 

 

É pertinente a interrogação sobre o que tem sido feito para corrigir esta 

situação e sobre se estamos ou não numa sociedade verdadeiramente coesa 

e solidária. Interessa fazer uma avaliação das políticas desenvolvidas no 

quadro dos Planos Nacionais de Acção para a Inclusão (PNAI 2001-2003, PNAI 

2003-2005, PNAI 2005-2006 e PNAI 2006-2008), para saber se foram adequadas, 

se os recursos que lhes foram afectados foram eficientemente utilizados e, 

ainda, saber que resultados produziram. 

 

Já não há mais tempo para hesitações quanto a este problema. O 

crescimento, o emprego, a competitividade, as tecnologias e tantas outras 

variáveis são importantes para o nosso futuro, mas nunca poderemos ser uma 

sociedade próspera e feliz enquanto o problema da desigualdade e da 

pobreza não for resolvido, em nome da justiça social e da dignidade humana. 

 

                                                 

20 INE, 2000. 
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III. A necessidade de uma nova abordagem da problemática da pobreza e da 

exclusão social 

 

O CES considera necessário e urgente repensar a lógica do combate à 

pobreza e à desigualdade no contexto europeu e, em particular, em Portugal. 

Reconhecendo que hoje há consensos sobre a complexidade da 

problemática da pobreza, a sua constante mutabilidade, dadas as alterações 

do contexto económico-social mundial, bem como as dificuldades – 

económicas, sociais, políticas, culturais, etc. – da sua erradicação, os frágeis 

resultados nas políticas de redução da pobreza exigiriam um pensamento e 

uma acção mais voluntariosa. Urge interrogarmo-nos sobre a manutenção de 

políticas sociais do tipo dos PNAI, existentes desde 2001, os seus resultados e a 

sua adequação ao actual momento histórico. 

 

Reconhece-se que os PNAI, em Portugal e nos restantes países europeus, têm 

permitido resultados positivos, nomeadamente ao colocar na discussão 

pública as questões da pobreza e das desigualdades sociais, que têm vindo 

crescentemente a ter visibilidade e compromisso governamental, ao ensaiar 

medidas inovadoras e ao disseminar as boas práticas, através das estruturas 

de coordenação de parceiros públicos e privados. 

 

Todavia, o CES mantém as reflexões realizadas no Parecer sobre o PNAI 2006-

2008, acrescentando alguns comentários críticos sobre os quais vale a pena 

reflectir, e que, sendo relativos à realidade portuguesa, são comuns e 

transversais a uma boa parte de países europeus21: 

 

- A maioria dos PNAI assenta numa listagem fragmentada de linhas de 

intervenção (mais do que em políticas sociais integradas que, apesar de 

tudo, diz defender), estruturada a partir da lógica dos recortes 

                                                 

21 Jean-Pierre Pinet (2007), Analyse critique du Plan d´Action National Inclusion belge, 2006/2008, 
ATD, Quart Monde Wallonie em 
http://www.atd-quartmonde.be/IMG/pdf/Analyse_PANIncl06_fin.pdf.  
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ministeriais e de administrações públicas, em prejuízo de uma 

abordagem holística e estrutural dos fenómenos da pobreza nos vários 

países e contextos nacionais; 

- Ao contrário do preconizado, na maioria das reflexões sobre a pobreza 

em contexto comunitário, estes planos não intervêm nas questões que 

são estruturantes na definição e luta contra a pobreza e desigualdades 

sociais, nomeadamente nas questões fiscais, no funcionamento do 

mercado de trabalho, na definição dos níveis salariais, nos mecanismos 

de redistribuição de rendimentos, etc., que permitiriam diminuir as 

disparidades económicas e sociais; 

- Particularmente útil seria uma reflexão sobre as dinâmicas do mercado 

de emprego e a forma como este exclui sistematicamente certos 

segmentos populacionais, bem como as relações entre as políticas 

sociais de suporte e o incentivo ao emprego, questões geralmente 

delegadas para os Planos de Emprego e só marginalmente reflectidas 

nos PNAI; 

- A análise da pobreza que contextualiza os Planos é frequentemente 

pouco aprofundada, centrada em indicadores clássicos e com base 

em estatísticas objectivas disponíveis, não interrogando (ou 

interrogando pouco) as especificidades das vulnerabilidades de certos 

grupos-alvo menos visíveis, como os imigrantes ilegais sujeitos à 

exploração pelo trabalho, a população sem habitação condigna, as 

dificuldades de acesso a determinadas especialidades de saúde, etc.; 

- Finalmente, essa objectividade de indicadores de contexto deixa de 

lado a reflexão sobre as dimensões de exclusão mais socio-culturais, 

quer relativas às culturas e projectos de vida da população, quer face à 

relação com os profissionais e aos impactes das medidas de mitigação 

da pobreza ensaiadas. 

 

Em síntese, o CES considera que os PNAI têm como virtualidade colocar na 

agenda os fenómenos da pobreza (ainda que com uma reduzida visibilidade 

social) e reunir um conjunto de actores em torno dessa problemática. Todavia, 
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os PNAI têm vindo a perder eficácia, afastando-se cada vez mais da 

população para quem se destinam, tornando-se um instrumento que necessita 

de maior ancoragem nas políticas estruturais, apoiadas por políticas locais, 

maior integração das medidas propostas e maior inovação e profundidade, 

de forma a conseguir resultados mais rápidos e estruturantes. 

 

IV. O pensamento estratégico sobre pobreza e inclusão social em Portugal: o 

PNAI 2008-2010 

 

O CES considera que, mais do que discutir o PNAI 2008-2010, é importante 

reequacionar o seu papel na Estratégia Nacional para a Protecção e Inclusão 

Social na qual se inclui, isto é, o seu papel na formatação das políticas sociais. 

 

Nesse sentido, equacionam-se os processos e as formas de governança que 

acompanham hoje, em Portugal, a reflexão e a acção sobre as políticas 

sociais, o repensar que se pretende integrado das várias políticas sectoriais 

consubstanciadas nos vários Planos e na Estratégia Nacional PSIS 2008-2010 e, 

finalmente, a lógica de execução das medidas previstas no PNAI. 

 

IV.1. A luta contra a pobreza como compromisso colectivo: criação de formas 

de governança activa 

 

Assiste-se hoje a uma profunda alteração na análise das políticas sociais, que 

advém de um olhar crítico sobre as razões do pouco impacte das medidas e 

de muitos investimentos realizados. Considera-se, por um lado, que o 

desperdício de recursos advém das desarticulações, sobreposições e 

dificuldades de avaliação dos impactes e, por outro lado, considera-se que 

existe uma sobrevalorização dos recursos materiais e físicos sobre os 

organizacionais, culturais e simbólicos do sistema de acção, que é obstáculo à 

eficácia dos resultados. 
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Nesse sentido, mais do que o conteúdo das atribuições e dos recursos 

disponíveis para a execução das políticas sociais, uma parte significativa das 

mais-valias para a sua implementação estão dependentes da capacidade de 

gerar um sistema em rede, com capacidade de auto-aprendizagem na 

interacção entre informações técnicas e reflexões sobre as boas práticas, 

mobilizando um conjunto de parceiros para a execução dos objectivos 

estratégicos e das medidas propostas nos Planos de Acção. 

 

Em Portugal, a governança destas políticas depende, em larga medida, de 

um “Estado dinamizador”, que é um elemento estratégico fulcral, encarado 

como essencial para o êxito da concretização das políticas. Importa assim 

implementar modelos de gestão, através de estruturas flexíveis e adaptáveis, 

mas com clareza de objectivos, consistentes e impulsionadoras, capazes não 

só de acompanhar os objectivos e as tarefas definidas, mas também, de 

dinamizar novas estratégias e propostas inovadoras. 

 

Portugal dispõe de um conjunto alargado de parceiros privados e de parceiros 

sem fins lucrativos, como as IPSS, as Misericórdias e outros, que constituem um 

tecido social vigoroso e disponível para a luta pela erradicação da pobreza. 

 

A este respeito importa ressaltar que, na elaboração deste PNAI, foi 

aprofundado o esforço para garantir o envolvimento permanente dos vários 

actores públicos e privados, com o objectivo de melhorar a eficácia da 

governança e a transparência do processo de inclusão social. O Fórum Não 

Governamental para a Inclusão Social (FNGIS) foi um interlocutor nos esforços 

de mobilização e participação de vários grupos e interlocutores que mais 

directamente trabalham com esta problemática. 

 

Várias das medidas de política que integram o novo ciclo da Estratégia 

Nacional PSIS 2008-2010 foram precedidas de um processo de diálogo social, 

que culminou com a assinatura de vários acordos em sede de Concertação 

Social, nomeadamente o Acordo sobre a Reforma da Segurança Social, o 
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Acordo sobre a fixação e evolução da Remuneração Mínima Mensal 

Garantida, o Acordo sobre a Reforma da Formação Profissional e o Acordo 

para um novo sistema de regulação das relações laborais, das políticas de 

emprego e da protecção social em Portugal. 

 

No âmbito do Programa Rede Social, a implementação de Plataformas 

Territoriais Supra-Concelhias (estruturas com âmbito territorial NUT III), ao 

permitir uma visão regionalizada dos principais problemas do país e potenciar 

intervenções mais integradas, veio criar condições para fomentar uma 

articulação mais efectiva com as instâncias nacionais, nomeadamente 

através da identificação das principais áreas problemáticas em cada região e 

dos grupos mais vulneráveis, permitindo, através de informação qualitativa, 

corroborar a necessidade de prosseguir e reforçar a intervenção nas 

prioridades definidas na estratégia de inclusão social. 

 

Com este objectivo foram realizadas reuniões e fóruns de discussão com as 

Plataformas Supra-Concelhias das Redes Sociais. Estas estruturas integram os 

eleitos das Câmaras Municipais, os Serviços Desconcentrados do Estado e as 

Instituições Sociais sem fins lucrativos e os parceiros sociais com assento no 

Comissão Permanente de Concertação Social. Destaca-se, ainda, que a RCM 

de Setembro de 2008 prevê a presença institucional da Associação Nacional 

de Municípios Portugueses (ANMP) e da Associação Nacional de Freguesias 

(ANAFRE), o que proporcionará uma mais ampla e efectiva participação dos 

representantes do poder local no processo do PNAI. 

 

Para além destes mecanismos alargados de participação, o esforço de 

construção de um olhar integrado sobre competitividade e coesão social 

deveria também assentar em bases organizativas pragmáticas, estruturando 

modelos de reflexão e de acção não burocráticos, com poucos efectivos, 

numa lógica de task-force liderada por animadores experientes e centrada 

nos objectivos e na proposta de projectos/programas transversais integrados 

de políticas sociais. 
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O CES considera muito importante desenvolver esta parceria activa entre 

actores públicos e privados, de forma a gerar sinergias e mais valias, 

acreditando-se que a sociedade portuguesa se encontra hoje suficientemente 

madura para estabelecer esse trabalho de parceria, mediado pelos interesses 

públicos, mas de co-responsabilização na efectivação das políticas de 

inclusão, acreditando que todos têm a ganhar com uma melhor execução 

das políticas públicas. 

 

Não se trata de reproduzir formas padronizadas e burocráticas de gestão, mas 

antes, uma eficaz rede de colaboração entre diferentes agentes públicos e 

privados, num clima de responsabilização colectiva, que sejam expressão de 

um novo tipo de governança, menos estática e mais pragmática, capaz de 

produzir um pensamento estratégico e prospectivo. 

 

Ora, estas formas de gestão não se organizam apenas por via legislativa, mas 

através de lideranças dinâmicas e prospectivas, suportadas pela legitimidade 

de decisores eleitos e de uma dinâmica público-privada que permita ajustar, 

em tempo real, os recursos às necessidades expressas. 

 

É, nesse sentido, que se vê como muito positivo o surgimento de níveis 

integrados de reflexão e as propostas de integração de Planos Sectoriais. Ao 

nível desse enquadramento, o CES salienta sobretudo: 

 

- A existência de um número substancial de Planos de Intervenção com 

medidas especificas nesta área: o Quadro de Referência Estratégico 

Nacional 2007-2013 (QREN), as Grandes Opções do Plano (GOP), entre 

outros, mas também o Plano Nacional de Emprego (PNE), o Plano de 

Acção para a Integração das Pessoas com Deficiência ou 

Incapacidade (PAIPDI), o Plano Nacional para a Igualdade (PNI) e o 

Plano Nacional contra a Violência Doméstica, entre outros22; 

                                                 

22 A Plataforma que se pretende constituir, de articulação dos vários planos sectoriais, referencia 
os seguintes planos: Plano Nacional para a Igualdade, Cidadania e Género; Plano Nacional 
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- Também se ressalta a importância de alguns planos de ordenamento 

territorial,  como o Programa Nacional da Política de Ordenamento do 

Território (PNPOT), e outros de defesa do desenvolvimento sustentado e 

participação das comunidades no planeamento e ordenamento dos 

territórios; 

- A recente aprovação de medidas fiscais de apoio a famílias com 

menores rendimentos, nomeadamente a dedução à colecta nas 

famílias com filhos menores de 3 anos, medidas ligadas às dinâmicas do 

mercado de trabalho (Mercado de Trabalho Inclusivo, Micro-crédito, 

Incentivos à contratação de públicos desfavorecidos); 

- A inclusão do PNAI num documento de Estratégia Nacional PSIS, e o 

seu enquadramento na: 

a) Resolução da Assembleia da República n.º 10/2008, de Março 

de 2008, que delibera sobre o acompanhamento da situação 

da pobreza em Portugal e da execução do PNAI pela 

Assembleia da República, solicitando ao Governo a 

apresentação de um relatório anual sobre a execução; 

b) Resolução do Conselho de Ministros n.º 136/2008, de 9 de 

Setembro, onde se atribui ao coordenador do PNAI a 

responsabilidade de dinamizar uma Plataforma dos Planos 

Sectoriais Nacionais de Planeamento Estratégico, que 

concorrem para os objectivos e concretização do PNAI, 

tendo em vista a avaliação integrada e a disponibilização de 

informações pelas estruturas respectivas; 

- A inclusão no PNAI de propostas sobre a sua governança, assente em 

quatro vectores chave: melhorar a coordenação política entre os 

diferentes ministérios e as estruturas do Estado envolvidas na 

                                                                                                                                               

Contra a Violência Doméstica; Plano Nacional Contra o Tráfico de Seres Humanos; Plano para a 
Integração dos Imigrantes; Plano Nacional para a Juventude; Programa Nacional da Política de 
Ordenamento do Território; Plano Estratégico para a Habitação; Plano de Acção para a 
Integração das Pessoas com Deficiência e Incapacidades; Iniciativa Nacional para a Infância e 
Adolescência; Plano Nacional de Saúde; Plano Nacional de Saúde Mental; Plano Nacional para 
a Droga e a Toxicodependência; Plano Nacional da Luta Contra a Sida; Plano de 
Desenvolvimento Cultural; Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável. 
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concepção, implementação e monitorização das políticas de inclusão 

social; simplificar as políticas e medidas de política existentes e 

promover a sua articulação coerente e eficaz; reforçar a mobilização, 

articulação e participação de todos os actores ao nível nacional, 

regional e local; melhorar o acesso à informação por parte de todos os 

cidadãos sobre o processo de inclusão social e as medidas nele 

consubstanciadas23; 

- A proposta de reforço dos mecanismos de participação dos parceiros 

sociais e de divulgação da informação e das boas práticas; 

- A preocupação de inclusão dos Governos Regionais e representantes 

das Autarquias e Freguesias nos grupos de trabalho de 

acompanhamento24. 

 

Todavia, o CES chama a atenção que: 

 

- As formas de governança previstas incluem fundamentalmente 

estruturas públicas administrativas do Estado central, sendo necessário 

definir as formas de envolvimento dos níveis regionais e da sociedade 

civil, a quem compete uma parte muito significativa de co-

responsabilização nas políticas públicas. Neste ponto, chama-se a 

atenção para o papel do FNGIS, a que a RCM n.º 136/2008, de 9 de 

Setembro, que, entre outras atribuições, determina a sua participação 

nas reuniões com os pontos focais sectoriais do PNAI, com o estatuto de 

observador25; 

- A substituição da Comissão Interministerial de Acompanhamento por 

mecanismos de trabalho com pontos focais sectoriais de 

                                                 

23 Estratégia Nacional PSIS 2008-2010, p.58. 
24 A co–responsabilização das Autarquias na concretização do PNAI é ainda muito incipiente, 
reduzindo-se aos casos associados a questões de segurança, ao custo do transporte escolar, à 
habitação de idosos e aos equipamentos pré-escolares. O trabalho em parceria não 
transparece, em regra, das medidas elencadas. 
25 As competências atribuídas do FNGIS são as seguintes: a ) veicular informação entre o Fórum 
e os pontos focais; b) solicitar e receber contributos das ONG; c) participar nas acções de 
disseminação e sensibilização no âmbito do combate à pobreza e à exclusão social, bem como 
na qualificação dos agentes de intervenção nesta área. 
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acompanhamento, poderá vir a revelar-se útil, mas não deve ser 

descurada a visão de conjunto e a coordenação global; 

- A dinamização de redes de acção pública exige lideranças 

prospectivas e empenhadas e o comprometimento dos eleitos, e não 

de grupos administrativos ou de carácter funcional e gestionário. 

 

Como se referiu anteriormente, a dinâmica de produção do PNAI 2008-2010, 

estando mais alicerçada nas estruturas existentes, precisaria de uma discussão 

mais alargada, comprometida, regionalizada que pudesse vir trazer novos 

elementos, para além dos que constam dos programas ministeriais. 

 

Deste modo, o CES propõe: 

 

- A constituição de grupos de trabalho para aprofundamento e 

propostas de dimensões estruturantes de acção para a luta contra a 

pobreza e a desigualdade social, propondo medidas integradas que 

possam ainda ser reforçadas no PNAI, nomeadamente medidas de 

ordem fiscal de redistribuição social, medidas ligadas às dinâmicas do 

mercado de trabalho e ao desenvolvimento do voluntariado para além 

das que estão previstas; 

- O aproveitamento da Plataforma de articulação dos vários Planos 

Sectoriais, como uma instância de aprofundamento e de propostas 

sobre a situação da pobreza e as medidas estruturantes para a sua 

erradicação em Portugal; 

- A organização regional de debates para adequação do Plano aos 

vários contextos regionais de desenvolvimento, nomeadamente através 

da inclusão de medidas das Redes Sociais no PNAI. A referência no 

Plano a uma maior articulação entre as Redes Sociais e o PNAI, vai no 

sentido destas contribuírem para a concretização dos objectivos; 

- O reforço da participação activa das Autarquias e da sociedade civil 

nas várias plataformas previstas; 

- A dinamização activa e não burocrática das estruturas previstas; 
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- A inclusão no PNAI de acções de formação ao nível da intervenção, 

face à exclusão, partindo de uma cuidadosa avaliação das 

necessidades de formação26. 

 

IV.2. Um olhar integrado e estratégico sobre a intervenção face à exclusão: 

organização de task-force estratégicas e prospectivas para projectos 

transversais 

 

O PNAI 2008-2010 emerge num documento de maior envergadura intitulado 

Estratégia Nacional para a Protecção Social e Inclusão Social 2008-2010, que 

pretende fornecer uma imagem de conjunto das políticas de inclusão. Este 

documento é iniciado por um capítulo de análise da situação económica e 

social, seguido de três capítulos: o PNAI propriamente dito (Cap.2), o Relatório 

Nacional de Estratégia para as Pensões (Cap.3) e o Relatório Nacional de 

Estratégia para os Cuidados de Saúde e Cuidados de Longa Duração (Cap.4). 

 

Se uma abordagem globalizante tem interesse para reflectir sobre a pobreza e 

a protecção social e enraizar as propostas de intervenção estratégica, o 

resultado é pouco convincente e integrado, sendo um elencar clássico de 

indicadores de situação, com pouca reflexão onde alicerçar um pensamento 

estratégico sobre a pobreza e desigualdade em Portugal. As propostas de 

estratégia sobre pensões e para os cuidados de saúde assemelham-se mais a 

Planos de Actividade dos respectivos ministérios, do que a documentos 

estratégicos. 

 

De facto, espera-se que um pensamento sobre a Estratégia Nacional PSIS 

2008-2010 não se limite a um enunciado de medidas e de metas, mas possua 

um articulado coerente de programas estratégicos, integrados com metas, 

                                                 

26 Deve salientar-se a existência, no PNAI 2008-2010, de medidas orientadas para a formação ao 
nível da intervenção, nomeadamente: “Formação de auxiliares de acção educativa” para 
alunos com deficiência, da responsabilidade do ME; uma medida direccionada para a 
formação ao nível da intervenção, da responsabilidade da Presidência do Conselho de 
Ministros, “Formação de agentes que trabalham com as comunidades ciganas”. 
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recursos e propostas de avaliação de impacte, muito para além das medidas 

(indispensáveis) de gestão quotidiana dos vários ministérios. 

 

A possibilidade de ter uma visão de conjunto sobre as necessidades e recursos, 

erradicando uma visão imediatista, simplista e, de alguma forma, conduzida 

pelos financiamentos disponíveis, é dotar a administração de uma visão 

estratégica sobre as políticas sociais, articulando-as entre si através de políticas 

preparadas para acelerar a mudança. Os objectivos da Estratégia Nacional 

PSIS seriam o de transmitir essa visão sistémica e integrada, desenhando 

programas estruturantes de acção, que permitiriam responder às necessidades 

detectadas em função das suas prioridades. 

 

Se atrás o CES propõe lideranças activas, nesta dimensão propõe a 

elaboração de políticas integradas, transversais e projectos estruturantes para 

a mudança, o que exige a capacidade de articular um pensamento mais 

complexo e, sobretudo, de desarticular e ultrapassar a sectorização da 

administração e políticas públicas. Um primeiro nível a ensaiar deveria decorrer 

da intervenção local, onde o território tem essa virtualidade de tudo integrar e 

onde as redes sociais já integradas esperam por oportunidades de 

concretização. 

 

IV.3. As propostas do PNAI 2008-2010: preparar uma boa execução 

 

Em Junho de 2007, o CES aprovou um Parecer sobre o PNAI 2006-2008, o que 

constituiu a sua primeira análise sobre esse tipo de documento, o qual 

mereceu uma opinião globalmente favorável, quer pelo diagnóstico que 

apresentou, quer pelos princípios orientadores e pelas prioridades que indicou, 

nele se destacando a enunciação de prioridades políticas, metas e medidas 

de política. 

 

No seu parecer, o CES salientava a necessidade de serem publicitados os 

resultados do acompanhamento e monitorização da execução das medidas 
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e programas daquele plano, nomeadamente através dos relatórios de 

avaliação produzidos, como forma de envolver e mobilizar a sociedade 

portuguesa27. 

 

Embora no capítulo 2.1. sejam descritos os progressos realizados, que apontam 

alguns resultados do PNAI 2006-2008, está ainda a ser ultimado o Relatório de 

Avaliação, cuja divulgação será efectuada no final do período a que se refere 

(2008). Porém, de entre as dezenas de medidas e respectivas metas indicadas, 

foi muito escassa a informação disponibilizada sobre a execução e respectivos 

resultados. 

 

O PNAI 2008-2010 mantém muita semelhança com o PNAI anterior, 

apresentando as mesmas prioridades e lógica de construção, pelo que as 

apreciações positivas e negativas que o CES realizou então, mantêm a mesma 

pertinência. 

 

A este propósito há a salientar que o PNAI 2008-2010, assumindo-se como um 

novo ciclo da política de inclusão social é, em simultâneo, um processo de 

continuidade do trabalho iniciado pelo PNAI 2006-2008, constituindo o seu 

principal objectivo a concretização das metas propostas para 2010 pela 

Estratégia de Lisboa, sendo provavelmente essa a razão porque se mantêm as 

mesmas prioridades do Plano anterior, assim como muitas das respectivas 

medidas de política. O que existe de novo neste Plano é o reforço de algumas 

áreas de especial relevância em termos de novos apoios para as famílias, os 

incentivos fiscais na contratação de públicos desfavorecidos, o acesso a 

serviços e equipamentos sociais, a cuidados de saúde, entre outros, e a 

introdução de novos públicos desfavorecidos, como as comunidades ciganas 

e as pessoas sem-abrigo. 

                                                 

27 Parecer sobre o PNAI 2006-2008, CES, 29 de Junho de 2007, p.21. 
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O actual PNAI mantém as três prioridades já definidas: 

 

- Combater a pobreza das crianças e dos idosos, através de medidas 

que assegurem os direitos básicos de cidadania; 

- Corrigir as desvantagens na educação e formação/qualificação; 

- Ultrapassar as discriminações, reforçando a integração das pessoas 

com deficiência e dos imigrantes. 

 

Estas opções são sumariamente definidas, têm metas estabelecidas e 

responsáveis pela sua concretização, identificam os recursos financeiros e têm 

estabilizado alguns indicadores de monitorização. Do ponto de vista dos seus 

pressupostos metodológicos, o Plano pretende: 

 

- Conciliar medidas de pendor mais imediato, a par de iniciativas de 

mais longo alcance; 

- Alicerçar-se numa “exigente” selecção de medidas, as quais, além de 

diversificadas, beneficiarão também de contributos e de recursos de 

vários ministérios; 

- Conciliar uma abordagem de indivíduos e famílias com outras 

orientadas para grupos de particular vulnerabilidade, ou territórios mais 

desfavorecidos; 

- Fomentar a participação dos vários actores públicos e privados no 

acompanhamento, execução e divulgação do Plano e das suas 

medidas. 

 

Do ponto de vista de uma análise mais detalhada, o CES considera que, como 

documento de combate à pobreza, o PNAI 2008-2010 apresenta alguns 

elementos positivos, de onde se destaca: 

 

- A consideração pelos riscos de reprodução da pobreza e do seu 

carácter inter-geracional; 
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- Uma maior preocupação na sustentação da escolha das prioridades e 

medidas, através de elementos estatísticos, estudos e consulta de 

peritos no campo da exclusão/inclusão social; 

- O reconhecimento explícito de que o Plano não deve ser apenas um 

conjunto de medidas, mas sim um documento estratégico, e que as 

medidas contidas no Plano devem ser analisadas de forma a verificar a 

sua contribuição para as problemáticas em questão e no período de 

vigência do mesmo. No entanto, não há evidência de como este 

escrutínio foi realizado; 

- Mereceu uma maior visibilidade nos meios de comunicação social do 

que os planos anteriores. Vários meios de comunicação divulgaram a 

sua apresentação em Setembro de 2008, as suas prioridades e principais 

medidas; 

- A preocupação pela integração do Plano com as diferentes Redes 

Sociais e planos de desenvolvimento social; 

- A introdução de intervenções sócio-territoriais em áreas deprimidas – 

bairros críticos, contratos locais de desenvolvimento social, bem como 

de novos públicos, como os sem-abrigo, os imigrantes e as minorias 

étnicas. 

 

No entanto, o CES interroga as razões porque se elabora um novo PNAI, 

desconhecendo as reflexões do Governo sobre os comentários dos vários 

parceiros sociais e do CES, em particular, face ao PNAI anterior e, sobretudo, 

sem reflectir sobre os resultados da avaliação do PNAI anterior. 

 

As críticas realizadas então não parecem ter sido ultrapassadas, nem sequer 

reflectidas no novo instrumento, nomeadamente: 

 

- A estrutura do texto é pouco clara: 

a) O pensamento estratégico consistente que emerge sobretudo na 

parte I, ponto 1.2., com o título “Abordagem Estratégica Global”, 



 
 
 
 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 

 - 28 -

não é vertido nos restantes capítulos, nem organiza as medidas e 

as metas; 

b) As principais tendências, desafios e riscos aparecem como anexo 

ao Plano. 

- A não referência às dimensões territoriais e aos problemas 

habitacionais de uma parte substantiva da população portuguesa; 

- Apesar do carácter adequado e urgente das medidas preconizadas, 

elas não são mais do que a elencagem dos programas sectoriais 

ministeriais já existentes, e a proposta de uma organização de 

medidas/projectos estruturantes transversais que o CES propôs no 

Parecer sobre o PNAI anterior, como tentativa de articular políticas 

sectoriais, não é ensaiada28; 

- Apesar da inclusão do PNAI na Estratégia Nacional PSIS, não há 

articulação das três vertentes: política de inclusão social, política de 

pensões e política de cuidados de saúde e cuidados de longa 

duração; 

- O Plano valoriza pouco a importância da inserção no mercado de 

trabalho para o combate à exclusão social; 

- A conciliação entre vida familiar e vida profissional é, sem dúvida, um 

factor fundamental de inclusão social, tal como o apoio à natalidade, 

como se reconhece no texto. É igualmente de louvar a intenção de 

promover serviços de apoio às famílias, mas falta reconhecer que o 

essencial passará por criar condições que permitam a compatibilização 

dos horários, o reforço do combate à precariedade no emprego e às 

consequências negativas na estabilidade dos projectos familiares e na 

prestação de cuidados às crianças e dependentes; 

- O PNAI dá pouca informação sobre o funcionamento da governança 

no período de 2006 a 2008, não enunciando os seus pontos fracos e 

                                                 

28 A extensão excessiva da lista das medidas, só por si, constitui um obstáculo de monta para a 
desejável maior transparência e operacionalidade do Plano. Dificilmente os técnicos 
responsáveis pela sua implementação poderão ter presente todo o pacote de medidas e, 
consequentemente, aproveitar de eventuais sinergias entre elas, perdendo em eficiência e 
eficácia; diga-se ainda que esse número de medidas parece excessivo para o tempo de 
duração do Plano. 
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fortes. Seria, por exemplo, importante conhecer se a Rede Social 

funciona de modo adequado. 

 

Os problemas sociais em questão e os recursos envolvidos, que não são 

ilimitados, não poderão estar dependentes de um documento estratégico 

que, segundo os normativos europeus, se repete em ciclos bianuais. Defende-

se um pensamento próprio e estratégico, ao nível nacional, que não dependa 

apenas de definições europeias. 

 

Deste modo, o CES propõe: 

 

- O reforço do papel dos parceiros sociais e do FNGIS, enquanto 

representantes formais da sociedade civil, como estruturas de 

proposições e monitorização de resultados. O papel do FNGIS encontra-

se reforçado na RCM n.º 136/2008, na medida em que lhe são atribuídas 

um conjunto de competências já atrás referidas; 

- A elaboração de uma informação síntese, clara, transparente e 

motivadora sobre o Plano, que obvie a um desconhecimento quase 

generalizado por parte da população, acerca do Plano, mesmo entre 

os técnicos que trabalham no terreno; 

- A diversificação dos espaços de discussão, nomeadamente regionais, 

e o fomento de proposta sobre a integração das várias medidas; 

- A criação de condições para que as associações ou individualidades 

de representação dos mais pobres tenham voz activa, eventualmente 

em articulação com o FNGIS, na concepção e implementação do PNAI 

a todos os níveis geográficos, e que a “participação” não se restrinja a 

grupos institucionais públicos ou a ONG. 

 

O CES considera importante que estes elementos sejam integrados, numa séria 

monitorização e avaliação externa da evolução da situação da pobreza e da 

desigualdade social em Portugal, bem como o impacte dos PNAI na sua 

concretização. 
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V. A Estratégia Nacional PSIS 2008-2010 e as suas respostas nos domínios da 

protecção social e da saúde 

 

Como anteriormente se referiu, o documento Estratégia Nacional PSIS 2008-

2010 inclui o PNAI, mas também o Relatório Nacional de Estratégia para as 

Pensões e o Relatório Nacional de Estratégia para os Cuidados de Saúde e 

Cuidados de Longa Duração, embora sem grande integração. 

 

Como já foi salientado neste parecer, a luta contra a desigualdade, a pobreza 

e a exclusão social é uma questão que atravessa transversalmente a 

sociedade portuguesa e que se deverá exprimir em diferentes dimensões, 

desde o sistema de protecção social, até à saúde, passando também pelo 

emprego e pela educação. Acresce que a evolução mais recente das 

sociedades modernas perspectiva novos problemas e exige novas respostas, 

no sentido de assegurar o desejável reforço da coesão social. 

 

A inclusão do Relatório Nacional de Estratégia para as Pensões no documento 

Estratégia Nacional PSIS 2008-2010 resulta da consideração dos recentes 

desafios colocados pelo envelhecimento demográfico e pela evolução das 

taxas de actividade da população, assim como pelo facto de uma parte 

substancial da pobreza em Portugal ser consequência das baixas pensões. 

 

Apesar de se tratar de um relato do que foi feito nos anos mais recentes 

(relativos à versão anterior) e de quase se limitar a afirmar que para 2008-2010 

se dará continuidade ao que se tem vindo a fazer, a sua incorporação na 

Estratégia Nacional PSIS 2008-2010 justifica-se pela intenção de associar a 

reforma da Segurança Social e o problema das pensões à problemática da 

desigualdade e da pobreza. Salienta-se como muito positiva, também, a 

participação dos parceiros sociais nas discussões sobre a reforma da 

Segurança Social. 
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No que respeita ao capítulo sobre Cuidados de Saúde e Cuidados de Longa 

Duração, a sua inclusão na Estratégia Nacional PSIS 2008-2010 justifica-se, 

porque acentua a importância da melhoria do acesso a cuidados de saúde e 

a equipamentos sociais de qualidade, no sentido da promoção de uma vida 

activa saudável, relembrando à sociedade a transversalidade das políticas 

sociais. 

 

De facto, o acelerado envelhecimento demográfico e o aumento do índice 

de dependência dos idosos são também problemas que, além de poderem 

agravar a desigualdade, a pobreza e a exclusão social, podem configurar 

uma ameaça à coesão social. 

 

Assim, o Relatório Nacional de Estratégia para os Cuidados de Saúde e 

Cuidados de Longa Duração, embora peque por ser um documento 

demasiado genérico e de se apresentar como um quase Plano global para a 

Saúde, está direccionado para responder a algumas medidas de política 

constantes no PNAI 2008-2010, nomeadamente a “Linha Saúde 24”, o 

“Programa Nacional de Promoção de Saúde Oral”, o programa “Nascer 

Cidadão” e, sobretudo, a Rede Nacional de Cuidados Continuados 

Integrados (RNCCI), que é especialmente dirigida a idosos e a pessoas em 

situação de dependência. 

 

VI. Conclusão 

 

O combate à pobreza, desigualdade e exclusão social é uma das prioridades 

de uma democracia moderna e não sendo um problema tecnicamente 

irresolúvel, é política e socialmente complexo na diversidade dos interesses e 

modelos de desenvolvimento da sociedade moderna. 

 

O PNAI tem a grande vantagem de ciclicamente colocar em cima da mesa a 

discussão sobre pobreza e inclusão social, mas os seus resultados têm sido 

difíceis de avaliar e os impactes sobre a pobreza e a desigualdade em 
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Portugal são decepcionantes. Apesar do ligeiro decréscimo da percentagem 

da população portuguesa abaixo do limiar de pobreza, a desigualdade e, 

sobretudo, o ritmo de decréscimo não permitem antever uma aproximação às 

metas europeias e, ainda menos, aos desideratos do milénio que apela, 

nomeadamente à erradicação da pobreza. 

 

Adicionalmente, a actual situação económica adversa impõe, de certo 

modo, um olhar mais aprofundado sobre o modelo de desenvolvimento 

português que questione claramente os indicadores de pobreza e de 

desigualdade e articule as medidas económicas, fiscais, sociais e outras para 

uma rápida mudança da situação. 

 

A equidade e responsabilidade social da Administração Pública é condição 

indispensável para a edificação da solidariedade entre todos os parceiros 

sociais, sob pena da pobreza e da exclusão social se tornarem apenas mais 

uma das dimensões das políticas sociais. 

 

Este parecer sintetiza as ideias base do que poderá ser o debate e a acção 

sobre a pobreza e exclusão social em Portugal e propõe linhas de actuação 

que ultrapassam a lógica já tradicional dos PNAI. 

 

Em primeiro lugar, considera-se, na senda da revisão da Carta Social Europeia, 

que o combate à pobreza é hoje um direito básico dos cidadãos e que a sua 

erradicação deve estar incluída na relação dos direitos fundamentais, pois faz 

perigar a sobrevivência pessoal e comunitária. 

 

Em segundo lugar, considera-se que a erradicação da pobreza não é apenas 

uma questão de redistribuição da riqueza. Pela sua complexidade e 

dimensão, exige o investimento activo de todos os parceiros sociais, na 

especificidade das responsabilidades de cada um, cabendo ao Estado ser o 

“dinamizador” da luta contra a exclusão. 
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Em terceiro lugar, considera-se que a luta contra a pobreza em Portugal, e os 

PNAI em particular, deve ter objectivos mais ambiciosos que permitam 

acelerar a capacidade de diminuir a percentagem da população que se 

encontra abaixo do limiar da pobreza e reduzir as desigualdades sociais. 

 

A partir destes pressupostos e constatações, o CES propõe neste parecer três 

dimensões de acção para acompanhar o PNAI 2008-2010, que permitiriam o 

relançamento das suas intenções originais: 

 

a) O reforço de formas de gestão activa, envolvendo o Estado, as 

Autarquias e a sociedade civil e os vários níveis de organização 

regional, com particular destaque para as Redes Sociais, que se 

tornariam os organismos operativos dessa gestão29; 

b) A identificação de acções estruturantes, integrando medidas e 

administrações que decorreriam com objectivos de transformações 

estruturais face a dimensões de grande vulnerabilidade e 

identificadas pelos órgãos institucionais previstos; 

c) O reforço da importância da monitorização e da avaliação do PNAI, 

quer no que respeita a uma boa execução das medidas previstas, 

quer no que refere à medição do seu impacte na redução da 

pobreza e da desigualdade. 

 

O CES, ao partilhar a sua preocupação sobre a desigualdade, a pobreza e a 

exclusão social manifesta também o seu empenhamento e disponibilidade 

para participar na reflexão e na acção que promova uma sociedade mais 

justa, coesa e democrática. 

                                                 

29 O que implicaria a revisão da sua capacidade logística e reforço de recursos. 


